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AO DOUTO JUIZO DE DIREITO DA _______VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE ____________________ - UF.


(NOME DA MENOR, IDADE) representada nesta ação por sua genitora,  (NOME,QUALIFICAÇÃO, CPF, RG, PROFISSÃO) vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por meio de seus advogados devidamente constituídos, com o fulcro no §6º do art. 226 da Constituição Federal de 1988 e com o devido respeito, propor  


AÇÃO DE ALIMENTOS COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA


em face de (NOME, QUALIFICAÇÃO, CPF, RG, PROFISSÃO, ENDEREÇO) pelos fatos e argumentos a seguir expostos.




I. DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA

O requerente requer, inicialmente, os benefícios da Justiça Gratuita por ser pobre na forma da Lei, conforme declaração de hipossuficiência anexa, nos termos da Lei nº 1.060/50. 
Não dispondo de numerário suficiente para arcar com taxas, emolumentos, depósitos judiciais, custas, honorário ou quaisquer outras cobranças dessa natureza sem prejuízo de sua própria subsistência e/ou de sua família, tudo consoante com o art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal.

II. BREVE SÍNTESE DOS FATOS

A parte autora é filha de _________, fruto de seu relacionamento com _____ (inserir o nome do genitor) nascida na data de (inserir a data de nascimento) contando com XX anos de idade.
A genitora alega que o genitor nunca ajudou financeiramente nas despensas da menor, bem como não presta auxílio afetivo. Diante disso, a representante da requerente deseja formalizar judicialmente a pensão alimentícia da menor, devendo esta ser depositada em uma conta que Vossa Excelência poderá determinar a sua abertura.
Ademais, justifica-se a presente ação de alimentos, tendo em vista que, além das despesas terem aumentado a representante do requerente não tem condições de arcar sozinha com os gastos, sendo estes: alimentação, creche, na qual a menor poderá estudar, plano de saúde e custos extras (vestuário, remédios, lazer etc.)
III. DO DIREITO
O dever alimentar na sociedade contemporânea assume significativa importância, de tal modo que encontra previsão expressa no texto da legislação pátria.
Logo, a pretensão autoral de obtenção de alimentos, no sentido amplo do termo, encontra guarida nos fatos relatados e no ordenamento pátrio vigente.
	A Constituição Federal de 1988, principalmente nos seus art. 226, e 227, dispõe in verbis:
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do estado;
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
O Código Civil vigente rege, dentre outros aspectos relativos aos alimentos, os direitos e deveres existentes entre alimentante e o credor potencial da obrigação alimentar. Prescreve no artigo 1.694, § 1º, que podem os cônjuges pedir alimentos uns aos outros quando necessitem, devendo ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.
Art. 1694 – Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades básicas de sua educação.

§ 1º. Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada
01- DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA PARA FIXAÇÃO DOS ALIMENTOS PROVISÓRIOS

Conforme já referido, a verba alimentar postulada no presente feito destina-se ao auxílio no sustento da menor, que não está recebendo nenhum valor a título de pensão alimentícia do seu genitor.
Assim, necessária a fixação de alimentos provisórios em favor da criança, que já se encontra com o sustento muito prejudicado pela inadimplência do genitor.
Tal pedido é amparado pelo art. 4º da Lei n.º 5.478/68, que dispõe:

Art. 4º - Ao despachar o pedido, o juiz fixará desde logo alimentos provisórios a serem pagos pelo devedor, salvo se o credor expressamente declarar que deles não necessita.
Além disso, o Código de Processo Civil autoriza a concessão de tutela de urgência quando há “probabilidade do direito” e o “perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”:

Art. 300 – A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

Neste contexto e, com o intuito de evitar ainda maior prejuízo à criança, que se encontra privada de um sustento digno diante das parcas condições financeiras da genitora e absoluto inadimplemento do genitor, merece ser fixada verba alimentar provisória no montante de 30% dos rendimentos líquidos do requerido, a serem pagos mediante desconto em sua folha de pagamento mensal.
02- DO CABIMENTO DA INTIMAÇÃO VIA WHATSAPP DE GENITOR QUE RESIDE NO EXTERIOR
Intimações realizadas através de meios eletrônicos foram introduzidas pela Lei 11.419/2006, o qual é permitido utilizar demais meios quando necessário para que haja a efetividade da justiça. Como é demonstrada no curso desta petição, a urgência em solicitar os alimentos para o menor XXXX, a intimação via Whatsapp se torna uma ferramenta necessária. 
  O Superior Tribunal de Justiça autorizou a possibilidade da citação via Whatsapp desde que o Oficial de Justiça deve adotar cautelas para garantir o número de telefone que será utilizado e que seja comprovada a identidade da pessoa que será citada.  
O mesmo entendimento é seguido pelo informativo de Jurisprudência atual:
Como cediço, a tecnologia em questão permite a troca de arquivos de texto e de imagens, o que possibilita ao oficial de justiça, com quase igual precisão da verificação pessoal, aferir a autenticidade da conversa (...)
Assim, é possível o uso da referida tecnologia para citação, desde que, com a adoção de medidas suficientes para atestar a identidade do indivíduo com quem se travou a conversa” (HC 641.877/DF, j. 09/03/2021).
Nesse sentido, o Desembargador Rômulo Russo, da 7ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo autorizou a citação via Whatsapp para a parte do processo de n º 2071616-69.2021.8.26.0000 que mora no exterior, o qual notou-se que cartas rogatórias têm demorado de obterem respostas.  O Magistrado afirmou que:
“A citação pela via virtual, por meio do aplicativo WhatsApp, é providência que se sintoniza com a legalidade escrita (artigo 246, I, do CPC e PCA 0003251- 94.2016.2.00.0000, no âmbito do CNJ); além disso, é ferramenta indispensável à agilidade e à entrega da prestação jurisdicional dentro de prazo razoável, mormente em citação a ser efetivada em outro país, com a consabida lentidão, agora carregada por força da pandemia que a todos assola”
Desta forma, tratando-se de urgência dos alimentos sob o menor requerente, é cabível o presente pedido de intimação via o aplicativo Whatsapp, para a cooperação deste procedimento. 
Isto posto, requer a intimação da parte contrária que reside no exterior via Whatsapp de n º (CÓDIGO DO PAÍS,  E NÚMERO DE TELEFONE) para que o mesmo colabore com sua função parental e auxilie a genitora na criação do menor, arcando com os custos alimentares.

IV. DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

A autora possui interesse na realização de audiência de conciliação para tentativa de solução amigável da lide, a ser designada por este juízo, podendo ser  de forma virtual, nos termos do art. 334 do Código de Processo Civil.
V. DOS PEDIDOS

Ante ao exposto, REQUER a Vossa Excelência:

a) A concessão do benefício da gratuidade da justiça à autora, nos termos do art. 98 do Código de Processo Civil;

b) Sejam fixados alimentos provisórios no valor mensal de % da renda líquida mensal do requerido, a serem descontados diretamente da sua folha de pagamento;

c) Seja julgada procedente a tutela de urgência;

d) A intimação da parte contrária seja devidamente via Whatsapp, o qual trata-se de moradia no exterior;

e) A designação de audiência de conciliação, nos termos do artigo 334 do Código de Processo Civil;


f) Caso não seja obtida a auto composição ou manifestado desinteresse por ambas as partes na realização do ato, a concessão do prazo de quinze dias para o requerido apresentar contestação, sob pena de ser considerado revel e presumidas verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, nos termos dos artigos 335 e 344 do Código de Processo Civil;

g) A TOTAL PROCEDÊNCIA dos pedidos formulados, fixando a pensão alimentícia a ser paga pelo requerido à autora, no valor de XX% dos seus rendimentos líquidos, mediante desconto na folha de pagamento e depósito na conta corrente n.º ______;


h) [bookmark: _GoBack]A intimação do Ministério Público, nos termos do art. 178, II, do CPC, para que apresente as manifestações que julgar pertinentes;

i) A condenação do requerido ao pagamento dos ônus sucumbenciais e honorários advocatícios.



Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, em especial documental, oral e outros que se fizerem necessários.
Dá a causa o valor de R$ XXXXXXXXXXXX. 
Neste termo,
Pede deferimento.

Local e data.
Advogado/OAB
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